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E POLÍTICOS

NOTA DA DELEGAÇÃO DO URUGUAI SOBRE O TEMA 3 DA AGENDA DA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA SOBRE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO (CIDIP-VI):   “CONFLITOS DE LEIS EM MATÉRIA DE RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL, COM ÊNFASE NO TEMA DA JURISDIÇÃO COMPETENTE E LEIS APLICÁVEIS COM RELAÇÃO À RESPONSABILIDADE CIVIL INTERNACIONAL POR CONTAMINAÇÃO TRANSFRONTEIRIÇA”

MISSÃO PERMANENTE DO URUGUAI

JUNTO À

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADS AMERICANOS

Washington, D.C., 4 de outubro de 2000

Senhora Presidente:


Tenho a honra de dirigir-me à Senhora Presidente com referência aos trabalhos preparatórios da CIDIP-VI, particularmente ao compromisso assumido pela Delegação do Uruguai de informar a Comissão, em sua reunião de 4 de outubro, sobre os progressos alcançados quanto ao tema relativo a lei aplicável e jurisdição internacional competente em casos de responsabilidade civil por contaminação transfronteiriça, que meu país vem coordenando.


A esse respeito, tenho a satisfação de enviar-lhe em anexo a nota de 2 de outubro de 2000 que o Senhor Ministro das Relações Exteriores, Doutor Didier Opertti, dirigiu ao Senhor Diretor do Departamento de Direito Internacional da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos, Doutor Jean Michel Arrighi, e que contém uma análise das providências tomadas, apresenta critérios para a consideração do tema e propõe um projeto de convenção, para que seja submetido à consideração dos países membros.


Solicito-lhe, por meio desta, que esses documentos sejam distribuídos aos ilustres membros da Comissão, a fim de que possam formular comentários a respeito dos mesmos, que sugiro sejam encaminhados à Subsecretaria de Assuntos Jurídicos.


Aproveito a oportunidade para reiterar à Senhora Presidente os protestos da minha mais distinta consideração.


Juan Enrique Fischer


Embaixador, Representante Permanente


do Uruguai junto à OEA

À Sua Excelência a Senhora

Embaixadora Margarita Escobar

Presidente da Comissão de Assuntos

  Jurídicos e Políticos

Organização dos Estados Americanos

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

Montevidéu, 2 de outubro de 2000

Senhor Diretor:


Tenho a satisfação de dirigir-me ao Senhor Diretor a fim de enviar-lhe, em anexo, o anteprojeto de Convenção Interamericana sobre Lei Aplicável e Jurisdição Internacional Competente em Casos de Responsabilidade Civil por Contaminação Transfronteiriça, para que seja submetido à consideração dos Governos dos Estados membros.


Dado o exíguo espaço de tempo entre este momento e a realização da CIDIP, e salvo melhor opinião, é conveniente que as observações dos governos sejam enviadas à Subsecretaria de Assuntos Jurídicos antes de 30 de novembro próximo.


Como é do conhecimento do Senhor Diretor, na Reunião de Peritos Governamentais Preparatória da Sexta Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VI), realizada em Washington, D.C., de 14 a 18 de fevereiro de 2000, foi acordada a constituição de um grupo de trabalho sobre o tema “Conflitos de leis em matéria de responsabilidade extracontratual, com ênfase no tema da jurisdição competente e leis aplicáveis com relação à responsabilidade civil internacional por contaminação transfronteiriça”, sob a coordenação da Delegação do Uruguai.


Nessa ocasião, foi apresentado um documento em que se faz minuciosa análise comparativa da legislação e da jurisprudência relativas à matéria de que se trata, bem como das bases para uma futura convenção, nas quais se fundamenta o anteprojeto que ora se propõe.


O anteprojeto de Convenção anexo se restringe às questões de Direito Internacional Privado relacionadas com a responsabilidade civil por contaminação transfronteiriça, ou seja, à lei aplicável e à jurisdição competente.  Entretanto, considerou-se pertinente nele incluir alguns princípios básicos e definições já consagradas, como quadro normativo imprescindível em que se inserem tais disposições.

Doutor Jean Michel Arrighi

Diretor do Departamento de Direito Internacional

Subsecretaria de Assuntos Jurídicos da OEA

Washington, D.C.


Embora não se desconheça a importância da responsabilidade dos Estados no cenário dessa complexa matéria, o âmbito de aplicação da Convenção abrange estritamente as relações de caráter privado, ficando excluída a responsabilidade dos Estados, tema objeto de estudo na Comissão de Direito Internacional das Nações Unidas.


Por outro lado, os princípios básicos estabelecidos no artigo 2, que segundo o anteprojeto deverão reger a atuação dos Estados Partes, tomam por base a Declaração de Estocolmo, aprovada na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente (Estocolmo, 5 a 16 de junho de 1972).  A inclusão desses princípios obedece à necessária inter-relação dos sistemas de responsabilidade civil e de responsabilidade internacional, apesar de este último situar-se fora do âmbito de aplicação da Convenção.


Quanto à lei aplicável e à jurisdição, sem que se deixe de reconhecer que a competência legislativa e jurisdicional constituem a unidade que configura o objetivo do Direito Internacional Privado – com sua conseqüente interconexão –, as questões relativas à lei aplicável e à jurisdição competente foram examinadas separadamente, havendo-se chegado a soluções correlativamente independentes.


Com respeito à jurisdição, estabelece-se a possibilidade de o ator escolher entre o foro do Estado em que tenha ocorrido o fato que deu origem à contaminação, o do Estado em que tenham ocorrido os danos objeto de reclamação, ou o do Estado em que o ator ou o demandado tenha seu domicílio, sua residência habitual ou seu estabelecimento comercial.  Esta última opção reveste especial importância nos casos em que os danos tenham ocorrido fora do Estado em que o ator ou o demandado tenha seu domicílio ou estabelecimento comercial.


A jurisdição do domicílio do demandado não requer aclaração, desde que seja comumente aceita.  A incorporação do domicílio do ator facilita a demanda da vítima a favor da qual são estabelecidas as opções, tenha ela sofrido os danos em seu domicílio ou residência habitual ou em outro Estado.  Essa solução consta, entre outros textos, do Convênio uruguaio-argentino sobre responsabilidade em matéria de acidentes de trânsito e do Protocolo de San Luis, do MERCOSUL, sobre essa mesma matéria.  Consideração análoga mereceu o assunto relativo a Chernobyl, em que não houve uma decisão judicial substantiva sobre o caso, com exceção da sentença penal imposta a algumas autoridades da usina.  Ante a eventualidade de denegação de justiça às vítimas, foi estabelecida a possibilidade de demanda no Estado em que aquelas tinham seu domicílio ou residência.


Em relação à lei aplicável, o anteprojeto consagra o princípio da lei mais favorável à parte que tenha sofrido os danos, instituindo a escolha entre a lei do Estado em que tenha ocorrido o fato que deu origem à contaminação e a lei do Estado em que tenham ocorrido os danos objeto de reclamação.  Esse princípio consta de múltiplas fontes normativas no direito comparado contemporâneo.  A título ilustrativo, cabe citar, entre outras, o Direito Internacional Privado alemão, as legislações da Suíça, Eslováquia, Grécia, Hungria, República Tcheca e ex-Iugoslávia e as modernas codificações de Direito Internacional Privado da Estônia, Tunísia, Venezuela e Itália.


Em suma, e conforme se fundamenta minuciosamente no mencionado documento apresentado pela Delegação do Uruguai, o texto que ora se submete a consideração inspira-se em modernas legislações e nas soluções e experiência da jurisprudência comparada.


Quanto à organização das atividades anteriores à Conferência, observa-se com satisfação o desenvolvimento dos trabalhos preparatórios e, a esse respeito, agradeceríamos que fossem identificadas as reuniões de peritos de caráter oficial e as reuniões que tenham por finalidade cooperar com os trabalhos da OEA ou para eles contribuir.


Reitero ao Senhor Diretor os protestos da minha mais alta consideração.


Doutor DIDIER OPERTTI BADAN


Ministro das Relações Exteriores


República Oriental do Uruguai

ANTEPROJETO DE

CONVENÇÃO INTERAMERICANA

SOBRE LEI APLICÁVEL E JURISDIÇÃO INTERNACIONAL

COMPETENTE EM CASOS DE RESPONSABILIDADE CIVIL

POR CONTAMINAÇÃO TRANSFRONTEIRIÇA

Artigo 1
Âmbito de aplicação

Esta Convenção rege a lei aplicável e a jurisdição internacional competente nos casos de responsabilidade civil decorrente da contaminação transfronteiriça quando esta tenha origem num Estado Parte e tenham sido afetadas pessoas físicas ou jurídicas de caráter privado pertencentes a outro ou a outros Estados Partes.

Artigo 2
Princípios básicos

Para fins de aplicação desta Convenção, os Estados Partes deverão levar em conta os seguintes princípios básicos:


1.
Nenhum Estado Parte poderá usar ou permitir o uso do seu território ou dos espaços sob a sua jurisdição ou o seu controle, de maneira que possa causar danos por contaminação ambiental a outro Estado Parte ou a pessoas ou bens que se achem neste ou nos espaços sob a sua jurisdição ou o seu controle.


2.
Cada Estado Parte tem o dever de zelar por que as atividades desenvolvidas dentro dos limites da sua jurisdição ou do seu controle, em conformidade com a sua política ambiental, não causem contaminação transfronteiriça.


3.
A autorização, por um Estado Parte, a uma pessoa física ou jurídica para desenvolver uma atividade que implique o risco de causar contaminação transfronteiriça, não eximirá de responsabilidade internacional nem a pessoa para isso autorizada nem o Estado que o autorize.

Artigo 3
Definições

Para os efeitos desta Convenção, entende-se por:


1.
Contaminação ambiental:  a introdução ou depósito, pelo homem, no meio terrestre, aquático ou aéreo, de substâncias ou energia das quais resultem efeitos nocivos.


2.
Contaminação transfronteiriça:  a que se verifica quando a contaminação ambiental irradia efeitos nocivos fora dos limites territoriais do Estado Parte em que ocorra o fato gerador da contaminação, afetando bens ou pessoas que se encontrem no território de outro Estado Parte, ou quando o reclamado tenha seu domicílio, sua residência habitual ou seu estabelecimento comercial num Estado Parte que não os mencionados.


3.
Efeitos nocivos:  toda alteração do ar, da água ou da terra que impeça ou dificulte qualquer uso legítimo de tais elementos, ou que produza efeitos deletérios ou danos a pessoas ou bens.


4.
Responsabilidade:  aquela de natureza civil que tenha por objetivo reparar economicamente os danos causados.


5.
Fato gerador:  qualquer fato ou sucessão de fatos que tenha origem na introdução ou depósito no meio terrestre, aquático ou aéreo de substâncias ou energia das quais resultem efeitos nocivos.


6.
Dano:  a perda de vidas humanas, as lesões corporais ou outros prejuízos causados à saúde humana, a perda de bens ou diminuição do seu valor, a perda de recursos vivos ou outros prejuízos ocasionados às pessoas físicas ou jurídicas.

Artigo 4
Jurisdição competente


1.
As pessoas físicas ou jurídicas que tenham sofrido danos por contaminação transfronteiriça proveniente de outro Estado Parte poderão instaurar ação civil reparatória, em caráter optativo, perante os tribunais do Estado Parte:


a)
em que tenha ocorrido o fato gerador da contaminação;


b)
em que tenham ocorrido os danos reclamados;


c)
em que o demandado ou o demandante tenham seu domicílio, sua residência habitual ou seu estabelecimento comercial.

Artigo 5
Lei aplicável

A lei aplicável será, segundo opção do ator, a do Estado Parte:


a)
em que tenha ocorrido o fato gerador da contaminação;


b)
em que tenham ocorrido os danos reclamados.

Artigo 6
Disposições gerais

As disposições desta Convenção e a legislação que corresponde aplicar em virtude da mesma deverão ser aplicadas sem discriminação alguma por razões de nacionalidade, domicílio ou residência.


O disposto nesta Convenção não afetará os direitos e obrigações assumidos pelos Estados Partes em tratados sobre a matéria.
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